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SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA
Supervisão de Gestão de Contratos

Rua Libero Badaró, 425, 27º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 2075-7253

TERMO DE CONTRATO N° 76/SMIT/2023

  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
INSTALAÇÃO E LIMPEZA DE AR-CONDICIONADO,
PARA ATENDIMENTO AO PROGRAMA DESCOMPLICA
SP - UNIDADE SAPOPEMBA, DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA. QUE
CELEBRAM ENTRE SI A  SECRETARIA MUNICIPAL DE
INOVAÇÃO E TECNOLOGIA E A ITACLIMA
ENGENHARIA LTDA.

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2023

 

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 2.586,00 (DOIS
MIL QUINHENTOS E OITENTA E SEIS REAIS)

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA Nº
23.10.04.126.3011.2.403.33903900.00.1.500.9001.0

 

NOTA DE EMPENHO Nº 126.404/2023

 

O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA,
inscrita no CNPJ/MF sob n.° 46.392.163/0001-68, situada na Rua Líbero Badaró, 425 - 34º andar – Centro –
CEP: 01009-000 – São Paulo/SP, neste ato representado pelo Chefe de Gabinete, ROGER WILLIANS DA
FONSECA, conforme delegação de competência atribuída pela Portaria SMIT n.º 67, de 28 de agosto de 2018,
doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa ITACLIMA ENGENHARIA LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 26.627.206/0001-28, situada na Av. Sport Club Corinthians Paulista, n° 656,
Osasco – São Paulo/SP, CEP: 06132-380, neste instrumento representada por RAFAEL FERREIRA GOMES,
portador da Cédula de Identidade RG nº 52.***.***-3 e inscrito no CPF/MF sob o nº 631.***.***-49,
doravante designada simplesmente CONTRATADA, nos termos da autorização contida no Despacho
Autorizatório sob doc. 095642041, do processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e acordado o presente
contrato, que se regerá pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal 62.100/2022, demais
legislação pertinente e na conformidade das condições e cláusulas que seguem:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS 
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1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na instalação e
limpeza de Ar-Condicionado, para atendimento ao programa Descomplica SP - Unidade Sapopemba, da
Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, conforme especificações contidas no Termo de Referência -
Anexo I do Edital.

 

1.2. A CONTRATADA fica obrigada a fornecer o objeto de acordo com as descrições, características
e especificações técnicas constantes do Termo de Referência - Anexo I do Edital que precedeu este ajuste, da
sua Proposta de Preços, do Edital de Licitação, a autorização de contratação direta e/ou o aviso de Dispensa
Eletrônica, caso existentes, e demais elementos que compõem o processo administrativo mencionado no
preâmbulo, os quais passam a integrar este Instrumento para todos os fins independentemente de
transcrição.

 

1.3. Ficam também fazendo parte deste Contrato, mediante termo aditivo, quaisquer modificações
que venham a ocorrer.

 

2. CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a partir da data de assinatura do
contrato, não extinguindo as obrigações advindas do prazo de garantia dos produtos.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência – Anexo I do
Edital, parte integrante deste instrumento.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

 

4.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo ou
em parte, a terceiros, sob pena de rescisão.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO
PAGAMENTO 

 

5.1. O preço global do presente contrato é de R$ 2.586,00 (dois mil quinhentos e oitenta e seis
reais), no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA, incluindo
todas as despesas de transporte e entrega da mercadoria, sendo os seguintes preços unitários por item:

 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
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5.3. As despesas correspondentes da presente contratação onerará a Dotação Orçamentária de n°
23.10.04.126.3011.2.403.33903900.00.1.500.9001.0, do orçamento vigente, suportada pela Nota de
Empenho de n° 126.404/2023 no valor de R$ 2.586,00 (dois mil, quinhentos e oitenta e seis reais).

 

5.4. Autorizada a despesa total, considerado todo o prazo contratual, deverão ser emitidas as
competentes notas de empenho complementares oportunamente, em observância ao princípio da
anualidade orçamentária, onerando, no próximo exercício dotação apropriada para cobertura das despesas.

 

5.5. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil S/A, nos termos
do disposto no Decreto Municipal nº 51.197/2010.

 

5.6. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura.

 

5.6.1. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura quando a CONTRATANTE atestar
a execução do objeto do contrato.

 

5.6.2. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo
percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5%
“pro-rata tempore”), observando-se, para tanto o período correspondente à data prevista para o pagamento
e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

 

5.7. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

 

5.7.1. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.

 

5.7.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 

a) o prazo de validade;

 

b) a data da emissão;

 

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

 

d) o período respectivo de execução do contrato;

 

e) o valor a pagar; e

 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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5.7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

 

5.7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

 

5.7.5. Previamente à emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento, a Administração deverá:

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

 

5.7.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do CONTRATADA, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
CONTRATANTE.

 

5.7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 

5.7.8. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa.

 

5.7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

 

5.7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 

5.7.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E REPACTUAÇÃO

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data da proposta comercial.

 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, com interpretação dada pela Portaria
da Secretaria Municipal da Fazenda - SF Nº 389 de 18 de dezembro de 2017, ou seja, aplicação do Índice de
Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

 

6.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

 

6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

 

6.7. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

 

6.8. Os pedidos de repactuação serão analisados no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, observado
o procedimento previsto nos arts. 129 a 137 do Decreto Municipal nº 62.100 de 27 de dezembro de 2022.

 

6.9. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de
2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante,
observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no
pagamento, nos termos legais.

 

6.10. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação
vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro
do contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. São obrigações da CONTRATANTE:

 

7.1.1. Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do fornecimento dos serviços,
inclusive permitir o livre acesso do corpo técnico da CONTRATADA às dependências do local dos
equipamentos, para a execução das manutenções necessárias dentro dos horários e datas previamente
especificadas.

 

7.1.2. Prestar todas as informações necessárias à realização do objeto deste Termo de Referência.

 

7.1.3. Atestar a execução do objeto por meio do Gestor de Contrato.

 

7.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o Contrato.

 

7.1.5. Notificar a CONTRATADA, fixando prazo para corrigir defeitos ou irregularidades verificadas na
execução dos serviços objeto deste contrato.
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7.1.6. Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA ou pela SMIT – Secretaria Municipal de
Inovação e Tecnologia sob qualquer pretexto, efetuem intervenções técnicas nos equipamentos.

 

7.1.7. Analisar e criticar os relatórios preenchidos pelos técnicos da CONTRATADA, promovendo as
ações corretivas que se fizerem necessárias.

 

7.1.8. Oferecer instalações seguras, assim como o seu acesso, para as atividades dos funcionários da
CONTRATADA, objetivando manter a integridade física dos mesmos.

 

7.1.9. Solicitar a qualquer tempo, durante a vigência do contrato relatórios técnicos, caso entenda
sua necessidade.

 

7.1.10. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços a serem prestados. Haverá, por parte do SMIT
– Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, uma divisão da fiscalização dos serviços executados pela
CONTRATADA, no âmbito do contrato, no qual deverá acompanhar e fiscalizar os serviços, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo.

 

7.1.11. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

 

7.1.12. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

 

7.1.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

 

7.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

7.1.15. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos indispensáveis para cumprimento do Contrato;

 

7.1.16. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a
contratação;

 

7.1.17. Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem competirá o
acompanhamento dos serviços, nos termos do Decreto Municipal nº 54.873/2014.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

8.1. Compete à CONTRATADA:

 

8.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar o cronograma de limpeza e instalação, em consonância
com a NBR NBR16186 de 06/2013.
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8.1.2. Providenciar as ferramentas e equipamentos para o bom andamento dos serviços, não
responsabilizando o CONTRATANTE pela guarda destes materiais.

 

8.1.3. Refazer, sem ônus, os serviços prestados que estejam em desacordo com o especificado no
Contrato assinado.

 

8.1.4. Fornecer, em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas sobre os serviços
executados quando solicitados pela Divisão de Engenharia.

 

8.1.5. Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente entrega do objeto contratual, de acordo
com o estabelecido no Instrumento convocatório, na proposta de preços e na legislação em vigor;

 

8.1.6. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade pela execução dos serviços e responderá
por quaisquer danos causados às dependências e aos equipamentos do Descomplica SP Jabaquara, quando
evidenciada a culpa, por ação ou omissão de seus empregados ou prestadores de serviços, e ainda por
deficiência ou negligência na execução das tarefas, bem como decorrentes da qualidade dos materiais
empregados.

 

8.1.7. Todos os custos logísticos relativos ao transporte de materiais, equipamentos e pessoal para
realização dos serviços é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

 

8.1.8. Comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização,
sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que o precedeu;

 

8.1.9. O material de origem estrangeira deverá conter obrigatoriamente as orientações ao usuário
escritas em língua portuguesa, conforme o disposto na Lei nº 8.078/90, Art. 31 do Código do Consumidor.

 

8.1.10. Enviar relação emitida pelo fabricante do equipamento fornecido pela CONTRATADA,
informando que as empresas qualificadas e autorizadas a fornecerem assistência técnica para o referido
equipamento em caso de acionamento de garantia.

 

8.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

 

8.1.12. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

 

8.1.13. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

 

8.1.14. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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8.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

 

8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da CONTRATANTE.

 

8.1.17. Atender todas as exigências e especificações contidas no Edital e seus anexos mesmo que não
transcritas no presente Termo de Contrato.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E DOS SERVIÇOS 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual.

 

9.2. Os itens adquiridos deverão ter prazo de garantia de no mínimo 90 (noventa) dias,
prevalecendo o prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior, contados do ateste de
recebimento pela unidade requisitante.

 

9.2.1. A CONTRATADA deverá repor o mesmo caso apresente quaisquer tipo de defeito.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

 

c) der causa à inexecução total do contrato;

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

10.2. A CONTRATADA estará sujeita às multas previstas nos itens a seguir:

 

10.2.1. Tabela de Ocorrências:
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10.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei);

1.1.III.1 Multa por descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas
demais disposições deste item: 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor do ajuste, por ocorrência

 

1.1.III.2. Multa por produto entregue em desacordo com as especificações do Edital e do ajuste, sem prejuízo
de sua substituição ou complementação, no prazo estabelecido: 5% (cinco por cento) sobre o valor do
produto/serviço entregue/prestado em desacordo.

 

1.1.III.3  Multa por problemas técnicos relacionados com o produto entregue, independentemente da sua
correção, no prazo estabelecido pela contratante: 5% (cinco por cento) sobre o valor do material com
problemas.

 

1.1.III.3.1. Findo o prazo estabelecido, em não sendo resolvidos os problemas, será considerado inexecução
parcial ou total do ajuste, conforme o caso.
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1.1.III.4. Multa de 1,00% (um por cento) ao dia sobre o valor total do contrato, em caso de atraso na
prestação dos serviços de garantia nos termos estipulados no Termo de Referência e na proposta, até o limite
de 30 (trinta) dias.

 

1.1.III.5. Multa pela inexecução parcial do contrato: 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não
executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

 

1.1.III.6. Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, além da
possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo
máximo de 03 (três) anos.

 

10.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, §9º).

 

10.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º).

 

10.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

 

10.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada (art. 156, §8º).

 

10.5.3. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a
recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial.

 

10.5.4. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

 

10.5.5. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta
deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE.

 

10.6. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei
Federal nº 14.133/21.

 

10.7. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da
Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados.

 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

 

b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

 

10.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160).

 

10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

 

11.1. Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses previstas no art. 137º da Lei Federal
nº 14.133/2021, que podem ocorrer conforme estipulado nos artigos 138º e 139º da mesma Lei.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROMOÇÃO DE INTEGRIDADE

 

12.1. Conforme disposto no Decreto 44.279/03, com a redação que lhe atribuiu o Decreto Municipal
nº 56.633/2015, para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja,
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou
de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não
relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PRIVACIDADE E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

 

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

 

17.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste
Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a
ser.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado
pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 

 

ROGER WILLIANS DA FONSECA
Chefe de Gabinete

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA
CONTRATANTE
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RAFAEL FERREIRA GOMES
Representante Legal

ITACLIMA ENGENHARIA LTDA
CONTRATADA

 
 
 
 

TESTEMUNHAS:
 
Nome: Fernanda Ribeiro de Oliveira
RF: 877.551-6
 
Nome: Carla Lois Lopes de Almeida
RF: 881.489-9
 

Carla Lois Lopes de Almeida
Assessor(a) Administrativo(a) II
Em 26/12/2023, às 08:51.

Fernanda Ribeiro de Oliveira
Assessor(a) Administrativo(a) II
Em 26/12/2023, às 08:51.

Roger Willians da Fonseca
Chefe de Gabinete
Em 26/12/2023, às 13:23.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código
verificador 095660813 e o código CRC 1E110B65.

Referência: Processo nº 6023.2023/0002296-5 SEI nº 095660813
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